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Comarca do Funchal, faz saber que no processo comum (tribunal
singular) n.º 1700/06.7TBFUN, pendente neste Tribunal contra o
arguido José Luís de Freitas Franco, filho de José Luís Franco e
de Maria Manuela Pereira de Freitas, natural de Portugal, Funchal,
São Pedro, Funchal, de nacionalidade portuguesa, nascido em
24 de Setembro de 1984, solteiro, titular da identificação fiscal
n.º 239119460, titular do bilhete de identidade n.º 12656780, com
domicílio na Rua dos Barcelos, bloco 6, 1.º direito, Santo António,
9020-391 Funchal, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do
Código Penal, praticado em 28 de Fevereiro de 2003, por despa-
cho de 8 de Maio de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação.

9 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. —
A Oficial de Justiça, Graça Veiga.

Aviso de contumácia n.º 7123/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 771/05.8TAFUN, pendente neste Tribunal contra o
arguido Charles Nunes Borges, filho de Humberto dos Santos
Borges e de Marlene Nunes Borges, natural do Brasil, de nacio-
nalidade brasileira, nascido em 27 de Outubro de 1967, divorciado,
com a profissão de chefe de cozinha, passaporte n.º CI316396, com
domicílio na Rua dos Netos, 69-71, Sé, 9000 Funchal, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 3 de Novembro
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de Maio de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. —
O Oficial de Justiça, Bártolo Santos.

Aviso de contumácia n.º 7124/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que no processo comum (tribunal
singular) n.º 286/99.1JAFUN, pendente neste Tribunal contra o
arguido António Augusto Ramalho Monteiro, filho de Manuel
Duarte Monteiro e de Clotilde da Costa Ramalho Monteiro, natu-
ral de Lisboa, Santa Maria dos Olivais, Lisboa, nascido em 19 de
Maio de 1945, casado, titular da identificação fiscal n.º 175516022,
titular do bilhete de identidade n.º 7214331, com domicílio na Rua
Conselheiro Veloso da Cruz, 887, 5.º esquerdo, 4400-096 Vila
Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, 28 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 19 de Fevereiro de 1999, por despacho de 11 de Maio
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação do arguido.

12 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. —
A Oficial de Justiça, Cristina Lopes.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 7125/2006 — AP. — O Dr. Jaime
Ferdinando de Castro Pestana, juiz de direito da Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 134/06.8TCFUN, pen-

dente neste Tribunal contra o arguido Vítor Hugo da Costa Ferreira,
filho de Narciso Ribeiro Ferreira e de Eva Rosa de Sousa Costa,
natural de Oliveira, Santa Maria, Vila Nova de Famalicão, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 1 de Dezembro de 1979, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11859909, com domicílio na Tra-
vessa do Pisca, 4, casa 14, Creixomil, 4810 Guimarães, por se
encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de estupefa-
cientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, do Decreto-Lei n.º 15/
93, de 22 de Janeiro, praticado em 15 de Setembro de 2003, foi o
mesmo declarado contumaz, em 21 de Abril de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o ar-
resto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Jaime Ferdinando de
Castro Pestana. — A Oficial de Justiça, Gabriela Leal.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Aviso de contumácia n.º 7126/2006 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Lameira Miranda, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca do Fundão, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 20/96.8TBFUN, pendente neste Tribunal
contra a arguida Vanda Cristina Brandão Fernandes Correia, filha
de António Fernandes Correia e de Olívia Brandão Gonçalves,
nascida em 1 de Novembro de 1970, casada, titular do bilhete de
identidade n.º 10019363, com domicílio na Rua Carvalho de Baixo,
675, rés-do-chão, 3880-470 Válega, Ovar, por se encontrar acusada
da prática de um crime de usurpação (direito de autor), previsto e
punido pelo artigo 195 da Lei n.º 114/91, foi, por despacho de
29 de Março de 2006, proferido nos autos supra-referidos, dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação da arguida em juízo.

18 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Lameira Miranda. — O Oficial de Justiça, António Simões.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 7127/2006 — AP. — A Dr.ª Ca-
tarina Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Gondomar, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 1161/99.5PEGDM (ex. 85/00), pendente neste
Tribunal contra o arguido Jorge Manuel da Costa Magalhães, filho
de Américo Teixeira Magalhães e de Maria Adelina da Costa
Magalhães, natural de Porto, Massarelos, Porto, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 17 de Janeiro de 1978, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 12062282, com domicílio na Bairro de
Ramalde, bloco 6, entrada 324, casa 32, Porto, Porto, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em
11 de Agosto de 1999, por despacho de 21 de Abril de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo ter pres-
tado o termo de identidade e residência.

28 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Catarina Maria Barella
Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Conceição
Ramos.

Aviso de contumácia n.º 7128/2006 — AP. — A Dr.ª Ca-
tarina Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Gondomar, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 1874/04.1TAGDM, pendente neste Tribunal
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contra o arguido José Aires Correia, filho de Filipe Correia e de
Maria de Lurdes Aires Gomes, natural de Galafura, Peso da Régua,
nascido em 22 de Janeiro de 1960, titular do bilhete de identidade
n.º 5689538, com domicílio na Rua de Ermesinde, 225, 4445
Valongo, por se encontrar acusado da prática de um crime de fur-
to simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
praticado em 17 de Junho de 2004, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 5 de Maio de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer bilhete de Identidade, passaporte,
carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou de automóveis, cartórios notariais,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, juntas de freguesia e câmaras municipais.

5 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Catarina Maria Barella
Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Conceição
Ramos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 7129/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Franco Nunes, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 1266/
02.7TAGDM, pendente neste Tribunal contra o arguido Rui Jorge
Rocha Silva, filho de Arnaldo dos Santos Silva e de Maria da
Conceição Gondar Rocha, natural do Porto, Miragaia, Porto, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de Março de 1971, ca-
sado (regime desconhecido), titular do bilhete de identidade
n.º 9527937, com domicílio na Travessa das Areias, 50, 4000 Porto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido, pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), e n.º 2, do Decreto-Lei n.º 454/91, de, 28 de Dezembro,
praticado em 12 de Abril de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 2 de Maio de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

8 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — O Oficial de Justiça, Filipe Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 7130/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Franco Nunes, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 664/
99.6PEGDM, pendente neste Tribunal contra a arguida Adelaide
Manuela Esperanço da Silva, filha de Adriano Raul Moreira da
Silva e de Maria de Lurdes dos Prazeres Esperança, natural de
Portugal, Gondomar, Jovim, Gondomar, nascido em 29 de Dezem-
bro de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10885933,
com domicílio na Rua D. António Castro Meireles, 145, 1.º, esquer-
do, Baguim do Monte, 4435 Rio Tinto, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 14 de Junho
de 1999, por despacho de 5 de Maio de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

8 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — O Oficial de Justiça, Filipe Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 7131/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Franco Nunes, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-

cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 495/
99.3PCGDM, pendente neste Tribunal contra o arguido Hélder
Manuel da Silva Leite, filho de Augusto António Barbosa Leite e
de Elisa dos Santos Silva, natural de Portugal, Porto, Paranhos,
Porto, nascido em 1 de Junho de 1978, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 11262388, com domicílio na Bairro São João de
Deus, Rua 6, Casa 145, 4000 Porto, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 9 de Outubro de 1999, por despacho de
28 de Abril de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação do arguido.

9 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Moreira.

Aviso de contumácia n.º 7132/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Franco Nunes, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 11/
00.6PEGDM, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos
Manuel Ferraz de Almeida, filho de António Francisco Camilo
Pena de Almeida e de Palmira Ferreira Ferraz de Almeida, natu-
ral de Cedofeita, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
30 de Janeiro de 1954, casado (regime comunhão de adquiridos),
titular da identificação fiscal n.º 156980177, titular do bilhete de
identidade n.º 3327241, com domicílio na Rua Eng. Ezequiel Cam-
pos, 313, 2.º, 4100-232 Porto, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto simples, praticado em 2 de Janeiro de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de Abril de 2006, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Moreira.

Aviso de contumácia n.º 7133/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Franco Nunes, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 1500/
02.3TAGDM, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo
Manuel Ferreira Arouca, filho de António Vieira Arouca e de Ma-
ria Joaquina da Rocha Ferreira, natural de Rio Tinto, Gondomar,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Abril de 1968,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 8604086, com domicí-
lio na Rua Centro Republicano Pádua Correia, s/n, Valbom, 4420
Gondomar, por se encontrar acusado da prática de um crime de
descaminho ou destruição de objectos colocados sob poder público,
previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, praticado em
4 de Dezembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em
20 de Abril de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

9 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Moreira.

Aviso de contumácia n.º 7134/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Franco Nunes, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 1012/




